


Decreto 33.558/2013

✓ APOSIÇÃO DA DATA DE SAÍDA ELETRÔNICAMENTE
✓ O prazo de saída da mercadoria é de até 60 dias da data da emissão da NF-e (§4º, Art. 204, Dec 20.686/99) 

✓ Nesta opção, a data de saída deve constar no arquivo XML e estar impressa no DANFE (§5º, Art. 204, Dec 20.686/99)

✓ Neste caso, a mercadorias somente pode circular na data impressa no DANFE, com a tolerância de até um dia útil
subsequente à data de saída informada no arquivo XML e na DANFE (§6º, Art. 204, Dec 20.686/99)

APOSIÇÃO DA DATA DE SAÍDA MANUALMENTE
✓ O prazo de saída da mercadorias é de ate 07 dias da data da emissão da NF-e (§7º, Art. 204, Dec 20.686/99)

✓ Nesta opção, a data de saída pode ser informada manualmente no DANFE (observadas as penalidades previstas no §8º do art. 222 do Dec. 20.686/99)

✓ Esta condição será utilizada até o momento em que seja regulamentado a Implantação do Registro de Saídas previsto
no Ajuste SINIEF 07/2005 e 07/2012
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SEÇÃO IV

DO ESTORNO DO CRÉDITO

Art. 31. O sujeito passivo deverá efetuar o estorno do imposto de que se tiver creditado sempre que o serviço tomado ou a mercadoria entrada no estabelecimento:

I - for objeto de saída ou prestação de serviço beneficiada por isenção, não-incidência ou diferimento;

II – for objeto de saída ou prestação subseqüente com redução da base de cálculo, hipótese em que o estorno será proporcional à redução;

III - for integrada ou consumida em processo de industrialização, quando a saída do produto resultante não for tributada ou estiver isenta do imposto;

IV - vier a ser utilizada em fim alheio à atividade do estabelecimento;

V - vier a perecer, deteriorar-se, ser inutilizada, roubada, furtada ou extraviada, inclusive em relação a matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem;

VI - não for objeto, por qualquer motivo, de operação ou prestação posteriores;

VII - for objeto de operação ou prestação subseqüente efetivada por preço inferior ao constante no documento fiscal que serviu de base ao crédito do imposto, hipótese em

que o estorno

será proporcional à redução do preço;

VIII - for objeto de operação ou prestação subseqüente, considerada já tributada nas demais fases de comercialização;

IX – não corresponder à quantidade da mercadoria declarada no documento fiscal de entrada.

X – não tiver seu processo de internamento concluído junto à Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar

da data da entrada da mercadoria no estabelecimento, em relação ao crédito fiscal presumido.

XI – quando ocorrer a situação prevista nos §§ 6º e 7º do art. 24 deste Regulamento.
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Art. 35. A anulação do crédito prevista no art. 31 será efetuada, de acordo com o prazo fixado neste Regulamento, através de recolhimento em guia própria.

§1º A anulação do crédito poderá ser realizada através da escrituração fiscal quando o imposto tenha sido creditado no mesmo período de apuração em que ocorreu a 

hipótese prevista no art. 31

“§ 2º Na hipótese de o contribuinte apresentar saldo credor em sua escrituração fiscal e os créditos fiscais não anulados na forma do caput e § 1º deste artigo forem 

objeto de lançamento de ofício mediante lavratura de Auto de Infração e Notificação Fiscal – AINF, será permitida a compensação do débito fiscal, observadas as 

seguintes condições:

I – o contribuinte deverá apresentar pedido de compensação junto à Secretaria Executiva da Receita – SER, observada a disciplina prevista em ato do Secretário de 

Fazenda.

II – o saldo credor passível de ser utilizado na compensação será o existente na escrituração fiscal antes do início da ação fiscal que ensejou o lançamento de ofício do 

débito fiscal;

III – o débito fiscal a ser compensado, compreendendo os valores do imposto creditado e não anulado, da multa punitiva, da atualização monetária e dos juros de mora, 

será:

a) o indicado no AINF, se o procedimento fiscal não tiver sido julgado;

b) o fixado na decisão administrativa proferida até a data de apresentação do pedido de compensação, se o procedimento fiscal tiver sido julgado.

§ 3º O pedido de compensação implicará confissão irretratável do débito fiscal, expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo e desistência dos já 

interpostos.

§ 4º Com o pedido de compensação de que trata o inciso I, do § 2º deste artigo, é interrompida a incidência dos juros de mora e da atualização monetária, observado o 

disposto no § 5º deste artigo.

§ 5º Deferido o pedido de compensação, o contribuinte deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, recolher a diferença entre o valor do débito fiscal e o do saldo credor utilizado 

na compensação, se este for inferior àquele, com os devidos acréscimos legais.”.
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Solução de Consulta COSIT 37/2013

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 37, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013 Multivigente Vigente Original 
Relacional
(Publicado(a) no DOU de 12/12/2013, seção 1, pág. 40)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IPI EMENTA: ISENÇÃO. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
PRODUTOS NACIONALIZADOS.

A isenção do IPI prevista no art. 81, inciso III, do Decreto nº 7.212, de 2010 (Ripi/2010, em vigor), contempla, em
regra, produtos nacionais, assim entendidos aqueles que resultem de quaisquer das operações de
industrialização mencionadas no art. 4º do mesmo Ripi, realizadas no Brasil. O benefício, no entanto, estende-se
aos produtos estrangeiros, nacionalizados e revendidos para destinatários situados naquela região, quando
importados de países em relação aos quais, através de acordo ou convenção internacional firmados pelo Brasil,
tenhase garantido igualdade de tratamento para o produto importado, originário do país em questão, e o
nacional. Tal ocorre, por exemplo, nas importações provenientes de países signatários do GATT/OMC ou que a ele
tenham aderido (por força das disposições dos §§ 1º e 2º, deste Tratado, promulgado pela Lei nº 313/1948).



Solução de Consulta COSIT 37/2013

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1396, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013

(Publicado(a) no DOU de 17/09/2013, seção , pág. 32)
Dispõe sobre o processo de consulta relativo à interpretação da legislação tributária e aduaneira e à 

classificação de serviços, intangíveis e outras operações que produzam variações no patrimônio, no âmbito da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 9º A Solução de Consulta Cosit e a Solução de Divergência, a partir da data de sua publicação, têm efeito

vinculante no âmbito da RFB, respaldam o sujeito passivo que as aplicar, independentemente de ser o

consulente, desde que se enquadre na hipótese por elas abrangida, sem prejuízo de que a autoridade fiscal,

em procedimento de fiscalização, verifique seu efetivo enquadramento. (Redação dada pelo(a) Instrução

Normativa RFB nº 1434, de 30 de dezembro de 2013)

Art. 22. Existindo Solução de Consulta Cosit ou Solução de Divergência, as consultas com mesmo objeto serão 

solucionadas por meio de Solução de Consulta Vinculada.

Parágrafo único. A Solução de Consulta Vinculada, assim entendida como a que reproduz o entendimento 

constante de Solução de Consulta Cosit ou de Solução de Divergência, será proferida pelas Disit ou pelas 

Coordenações de área da Cosit.



Solução de Consulta COSIT 37/2013
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Lei Complementar 160/2017

Presidência da República

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MENSAGEM Nº 276, DE 7 DE AGOSTO DE 2017.
Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 130, de

2014 Complementar (no 54/15 Complementar na Câmara dos Deputados), que “Dispõe sobre convênio que permite aos Estados e ao Distrito Federal deliberar sobre a remissão dos créditos tributários,

constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea ‘g’ do inciso XII do § 2o do art. 155 da

Constituição Federal e a reinstituição das respectivas isenções, incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais; e altera a Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014”.

Ouvidos, os Ministérios da Justiça e Segurança Pública, da Fazenda e a Advocacia-Geral da União manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Arts. 9o e 10

“Art. 9o O art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4o e 5o:

‘Art. 30. ........................................................................

..............................................................................................

§ 4o Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo

Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo.

§ 5o O disposto no § 4o deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados.’ (NR)

Art. 10. O disposto nos §§ 4o e 5o do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo

com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2o do art. 155 da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que

atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3o desta Lei Complementar.”

Razões dos vetos

“Os dispositivos violam o disposto no artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), incluído pela Emenda Constitucional no 95, de 2016 (‘Novo Regime Fiscal’), por não

apresentarem o impacto orçamentário e financeiro decorrente da renúncia fiscal. Ademais, no mérito, causam distorções tributárias, ao equiparar as subvenções meramente para custeio às para

investimento, desfigurando seu intento inicial, de elevar o investimento econômico, além de representar significativo impacto na arrecadação tributária federal. Por fim, poderia ocorrer resultado inverso

ao pretendido pelo projeto, agravando e estimulando a chamada ‘guerra fiscal’ entre os Estados, ao invés de mitigá-la.”

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso

Nacional.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.8.2017
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